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1. ACTIVIDADE SEGURADORA 
 
 
DECRETO-LEI n.º 237/2008, de 15 Dezembro 
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Estabelece um regime transitório de adaptação das regras de determinação do 
lucro tributável em sede de IRC à nova regulamentação contabilística aplicável ao 
sector segurador e procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 35/2005, de 17 
de Fevereiro, dispensando as entidades seguradoras que aplicam o novo plano 
contabilístico da obrigação de manter a contabilidade organizada em conformidade 
com a normalização contabilística nacional. 
 
 
 
 

2. ADMINISTRAÇÃO ELECTRÓNICA E SIMPLIFICAÇÃO 
ADMINISTRATIVA  

 
  

DECRETO-LEI n.º 247-B/2008, de 30 Dezembro
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Cria e regula o cartão da empresa e o Sistema de Informação da Classificação  
Portuguesa de Actividades Económicas (SICAE) e adopta medidas de simplificação 
no âmbito dos regimes do Registo Nacional de Pessoas Colectivas (RNPC), do 
Código do Registo Comercial, dos procedimentos simplificados de sucessão 
hereditária e divórcio com partilha, do regime especial de constituição imediata de 
sociedades («empresa na hora») e do regime especial de constituição online de 
sociedades comerciais e civis sob forma comercial («empresa on-line»), do regime 
especial de constituição imediata de associações («associação na hora») e do 
regime especial de criação de representações permanentes em Portugal de 
entidades estrangeiras («sucursal na hora») 
 
 
PORTARIA n.º 1370/2008, de 2 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Estabelece, e publica em anexo, as condições de celebração e as cláusulas tipo dos 
protocolos que permitem a declaração, nas próprias unidades de saúde privadas, 
dos nascimentos aí ocorridos, nos termos do artigo 96.º-A do Código do Registo 
Civil. 
 
 
PORTARIA n.º 1443/2008, de 12 de Dezembro
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Regula o funcionamento e o acesso ao balcão único previsto no n.º 4 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 191-A/2008, de 27 de Novembro, estabelecendo as 
condições de acesso, a natureza das dívidas susceptíveis de regularização, bem 
como os procedimentos associados ao reconhecimento e pagamento da dívida, ao 
reconhecimento e validação da dívida e à tramitação orçamental a utilizar no 
respectivo pagamento 
 
 
 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24100/0877108772.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25101/0000200023.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23300/0859508597.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24000/0873808740.pdf
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PORTARIA n.º 1463/2008, de 17 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA) 
Determina que as polícias municipais e as empresas municipais que exercem a 
actividade autuante e de fiscalização do Código da Estrada e legislação 
complementar, bem como dos regulamentos e posturas municipais de trânsito, 
utilizem, sempre que possível, no âmbito do exercício das suas competências, 
terminais electrónicos de pagamento, associados a sistemas de informação, para a 
cobrança das coimas resultantes da respectiva actividade. 
 
 
PORTARIA n.º 1513/2008, de 23 Dezembro 
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Regula a certidão permanente do registo predial que permite o acesso à 
informação, em suporte electrónico e permanentemente actualizada, dos registos 
em vigor e das apresentações pendentes, respeitantes a bens imóveis. 
 
 
PORTARIA n.º 1534/2008, de 30 Dezembro
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Atribui competência aos serviços de registo onde funcione um posto de 
atendimento do balcão único «casa pronta» para a realização do procedimento 
especial de aquisição, oneração e registo imediato de imóveis. 
 
 
PORTARIA n.º 1535/2008, de 30 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Regulamenta o depósito electrónico de documentos particulares autenticados e o 
pedido online de actos de registo predial 
 
 
PORTARIA n.º 1536/2008, de 30 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Altera (primeira alteração) a Portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro, que 
regulamenta a promoção online de actos de registo de veículos, a certidão online de 
registo de veículos, a promoção de actos de registo de veículos pelo vendedor que 
tenha por actividade principal a compra de veículo para revenda, a promoção de 
actos de registo de veículos pelo vendedor que proceda com carácter de 
regularidade à transmissão da propriedade de veículos e a promoção online do 
registo da penhora de veículos 
 
 
 

3. AGRICULTURA, CAÇA E PESCAS 
 
 
PORTARIA n.º 1384-A/2008, de 2 Dezembro 
(MINISTÉRIO DA AGRICULTURA DESENVOLVOLVIMENTO RURAL E 
PESCAS) 
Altera a Portaria n.º 1144/2008, de 10 de Outubro, que estabelece, para o 
continente, as normas complementares de execução do regime de apoio à 
reestruturação e reconversão das vinhas e fixa os procedimentos administrativos 
aplicáveis à concessão das ajudas previstas para as campanhas vitivinícolas de 
2008-2009 a 2012-2013. 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24300/0887108872.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24700/0899408995.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0918609187.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0918709192.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0919209193.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23301/0000200002.pdf
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PORTARIA n.º 1384-B/2008, de 2 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA AGRICULTURA DESENVOLVOLVIMENTO RURAL E 
PESCAS)
Aprova, e publica em anexo, o Regulamento do Apoio à Promoção de Vinhos em 
Mercados de Países Terceiros, que estabelece as regras de execução, para o 
período de 2009-2013, da medida prevista no artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 
479/2008, do Conselho, de 29 de Abril, e no artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 
555/2008, da Comissão, de 27 de Junho. 
 
 
DESPACHO n.º 32762-A/20, de 31 Dezembro  
(SECRETÁRIO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO RURAL) 
Determina que as licenças de caça e de pesca lúdica em águas interiores são 
exclusivamente emitidas pela rede multibanco, continuando a Autoridade Florestal 
Nacional a emitir licenças e segundas vias nas direcções regionais de florestas 
 
 
 

4. ASSOCIATIVISMO PROFISSIONAL 
 
DECRETO-LEI n.º 233/2008, de 2 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA 
Regulamenta o exercício do direito de associação pelos militares da Guarda 
Nacional Republicana (GNR) e aplica-se exclusivamente às associações profissionais 
previstas na Lei n.º 39/2004, de 18 de Agosto 
 
 
 

5. CIDADÃOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 
 
DECRETO-LEI n.º 241/2008, de 17 Dezembro 
(MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES) 
Assegura a execução, na ordem jurídica nacional, das obrigações decorrentes para 
o Estado Português do Regulamento (CE) n.º 1107/2006, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 5 de Julho, relativo aos direitos das pessoas com deficiência e das 
pessoas com mobilidade reduzida no transporte aéreo 
 
 
 

6. CONSUMIDORES 
 
DECRETO-LEI n.º 243/2008, de18 Dezembro  
(MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO) 
Estabelece a obrigação de prestação de informação relativa aos dados 
caracterizadores dos postos de abastecimento, para consumo público e cooperativo, 
de combustíveis para veículos rodoviários, na página electrónica da Direcção-Geral 
de Energia e Geologia. 
 
 
AVISO do Banco de Portugal n.º 10/2008, de 22 de Dezembro 
(BANCO DE PORTUGAL) 

Estabelece os deveres de informação e transparência que devem ser observados 
pelas instituições de crédito e sociedades financeiras nas mensagens publicitárias 
de produtos e serviços financeiros sujeitos à supervisão do Banco de Portugal 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23301/0000200008.pdf
http://digesto.dre.pt/Digesto2/Pages/ViewGeneralData.aspx?claint=245480
http://digesto.dre.pt/Digesto2/Pages/ViewGeneralData.aspx?claint=245480
http://dre.pt/pdf2sdip/2008/12/252000001/0000300003.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23300/0859308595.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24300/0887708880.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24400/0889608898.pdf
http://dre.pt/pdf2sdip/2008/12/246000000/5089350896.pdf
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7. CONTRIBUIÇÕES E IMPOSTOS 
 
DECRETO-LEI n.º 232/2008, de 2 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Altera o Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
566/99, de 22 de Dezembro, na matéria relativa à introdução no consumo de 
produtos de tabacos manufacturados no período de condicionamento. 
 
 
LEI n.º 64/2008, de 5 Dezembro  
(ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA) 
Aprova medidas fiscais anticíclicas, alterando o Código do IRS, o Código do IMI e o 
Estatuto dos Benefícios Fiscais, tendo em vista minorar o impacto nas famílias dos 
custos crescentes com a habitação, e cria uma taxa de tributação autónoma para 
empresas de fabricação e de distribuição de produtos petrolíferos refinados. 
 
 
 

8. CULTURA 
 
DECRETO-LEI n.º 248/2008, de 31 de Dezembro
(MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS) 
Cria o Fundo da Língua Portuguesa. 
 
 
 
 

9. DESPORTO 
 
DECRETO-LEI n.º 248-A/2008, de 31 de Dezembro
(PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Estabelece o regime de acesso e exercício da actividade de treinador de desporto 
 
 
DECRETO-LEI n.º 248-B/2008 de 31 de Dezembro  
(PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Estabelece o regime jurídico das federações desportivas e as condições de 
atribuição do estatuto de utilidade pública desportiva 
 
 
 

10. ENERGIA 
 
DECRETO-LEI n.º 238/2008, de 15 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO) 
Aprova as bases de concessão para a exploração da zona piloto para a produção de 
energia eléctrica a partir da energia das ondas e atribui a respectiva concessão a 
uma sociedade a constituir pela REN - Redes Energéticas Nacionais, S. G. P. S., 
S.A.  
 
 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23300/0859208593.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23600/0865308655.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25200/0921009212.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25203/0041200415.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25203/0041500425.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24100/0877308780.pdf
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11. FINANÇAS 
 
LEI n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro  
(ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA) 
Aprova o orçamento do Estado para 2009. 
 
 
 
 

12. FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
 
PORTARIA n.º 1497/2008, de 19 de Dezembro
(MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL) 
Regula as condições de acesso, a organização, a gestão e o funcionamento dos 
cursos de aprendizagem, bem como a avaliação e a certificação das aprendizagens 
 
 
 

13. GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 196/2008, de 30 de 
Dezembro (PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Estabelece um compromisso de redução de encargos administrativos para as 
empresas, a integrar nos Programas Legislar Melhor e de Simplificação 
Administrativa e Legislativa - SIMPLEX, e define a forma de coordenação e 
acompanhamento a nível nacional do Programa de Acção para a Redução dos 
Encargos Administrativos na União Europeia 
 
 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 197/2008, de 30 de 
Dezembro (PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Cria o Sistema de Controlo dos Actos Normativos (SCAN), aprovando medidas 
destinadas ao controlo automatizado e ao acompanhamento das necessidades de 
emissão de actos normativos 
 
RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS n.º 198/2008, de 30 de 
Dezembro (PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Altera (terceira alteração) o "Regimento do Conselho de Ministros do XVII Governo 
Constitucional", aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros do Conselho de 
Ministros n.º 82/2005, de 15 de Abril, procede á sua republicação em anexo bem 
como das "Regras de legística na elaboração de actos normativos do XVII Governo" 
-que constam novamente publicados, nos anexos I e II, e aprova o novo modelo de 
teste SIMPLEX de avaliação prévia dos encargos administrativos dos actos 
normativos do Governo, constante do anexo III. 
 
 
PORTARIA n.º 1488/2008, de 19 de Dezembro
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Regula a concessão de apoio sócio-económico aos beneficiários em situações 
socialmente gravosas e urgentes pelos Serviços Sociais da Administração Pública. 
 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25201/0000200389.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24500/0896008967.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916309167.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916309167.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916709169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916709169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916909186.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0916909186.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24500/0895008951.pdf
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PORTARIA n.º 1553-C/2008, de 31 de Dezembro
(PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS) 
Aprova a tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas, contendo o número de níveis remuneratórios e o montante pecuniário 
correspondente a cada um e actualiza os índices 100 de todas as escalas salariais. 
 
 
PORTARIA n.º 1553-D/2008, de 31 de Dezembro
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Procede à revisão anual das tabelas de ajudas de custo, subsídios de refeição e de 
viagem, bem como dos suplementos remuneratórios, para os trabalhadores em 
funções públicas e actualiza as pensões de aposentação e sobrevivência, reforma e 
invalidez 
 
 
 
 

14. HABITAÇÃO 
 
 
PORTARIA n.º 1545/2008, de 31 de Dezembro 
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Fixa em (euro) 487,20 o valor médio de construção por metro quadrado, para 
vigorar em 2009. 
 
 
PORTARIA n.º 1553-A/2008, de 31 de Dezembro
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Define o regime jurídico a que ficam sujeitos os imóveis adquiridos por um fundo de 
investimento imobiliário para arrendamento habitacional (FIIAH) 
 
 
 

15. JUSTIÇA 
 
 
ACÓRDÃO do STJ n.º 11/2008, de 11 de Dezembro
(SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 
Fixa a seguinte jurisprudência: nos termos do artigo 328.º, n.º 6, do Código de 
Processo Penal, o adiamento da audiência de julgamento por prazo superior a 30 
dias implica a perda de eficácia da prova produzida com sujeição ao princípio da 
imediação. Tal perda de eficácia ocorre independentemente da existência de 
documentação a que alude o artigo 363.º do mesmo diploma 
 
 
 

16. REGIÕES AUTÓNOMAS 
 
DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL n.º 25/2008/A, de 31 de Dezembro  
(PRESIDÊNCIA DO GOVERNO-REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES) 
Aprova a orgânica do X Governo Regional dos Açores 
 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25204/0043000431.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25204/0043100432.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25200/0921309213.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25203/0042600427.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23900/0869908708.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25200/0922009225.pdf
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DECRETO LEGISLATIVO REGIONAL n.º 45/2008/M, de 31 de Dezembro  
(ASSEMBLEIA LEGISLATIVA-REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 
Aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2009 
 
 
 

17. REGISTOS 
 
 
PORTARIA n.º 1370/2008, de 2 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Estabelece, e publica em anexo, as condições de celebração e as cláusulas tipo dos 
protocolos que permitem a declaração, nas próprias unidades de saúde privadas, 
dos nascimentos aí ocorridos, nos termos do artigo 96.º-A do Código do Registo 
Civil. 
 
 
PORTARIA n.º 1513/2008, de 23 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Regula a certidão permanente do registo predial que permite o acesso à 
informação, em suporte electrónico e permanentemente actualizada, dos registos 
em vigor e das apresentações pendentes, respeitantes a bens imóveis 
 
 
PORTARIA n.º 1534/2008, de 30 de Dezembro
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Atribui competência aos serviços de registo onde funcione um posto de 
atendimento do balcão único «casa pronta» para a realização do procedimento 
especial de aquisição, oneração e registo imediato de imóveis 
 
 
PORTARIA n.º 1535/2008 de 30 de Dezembro 
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Regulamenta o depósito electrónico de documentos particulares autenticados e o 
pedido online de actos de registo predial. 
 
 
PORTARIA n.º 1536/2008, de 30 de Dezembro 
(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA) 
Altera (primeira alteração) a Portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro, que 
regulamenta a promoção online de actos de registo de veículos, a certidão online de 
registo de veículos, a promoção de actos de registo de veículos pelo vendedor que 
tenha por actividade principal a compra de veículo para revenda, a promoção de 
actos de registo de veículos pelo vendedor que proceda com carácter de 
regularidade à transmissão da propriedade de veículos e a promoção online do 
registo da penhora de veículos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25200/0922509299.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/23300/0859508597.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/24700/0899408995.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0918609187.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0918709192.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2008/12/25100/0919209193.pdf
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18. SAÚDE 
 
 
PORTARIA n.º 1529/2008, de 26 de Dezembro
(MINISTÉRIO DA SAÚDE) 
Fixa os tempos máximos de resposta garantidos (TMRG) para o acesso a cuidados 
de saúde para os vários tipos de prestações sem carácter de urgência (constantes 
do anexo I) e publica a Carta dos Direitos de Acesso aos Cuidados de Saúde pelos 
Utentes do Serviço Nacional de Saúde (constante do anexo II) 
 
 
PORTARIA n.º 1551/2008, de 31 de Dezembro 
(MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO) 
Altera a Portaria n.º 1016-A/2008, de 8 de Setembro, que reduz os preços 
máximos de venda ao público dos medicamentos genéricos 
 
 
 

19. SEGURANÇA SOCIAL 
 
 
DECRETO-LEI n.º 245/2008, de 18 de Dezembro
(MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL) 
Estabelece o rendimento anual relevante a considerar no domínio das actividades 
dos trabalhadores independentes, para efeitos de atribuição, suspensão, cessação e 
fixação do montante das prestações do sistema de segurança social, e procede à 
terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 176/2003, de 2 de Agosto e republica-o na 
redacção actual. 
 
 
PORTARIA n.º 1514/2008, de 24 de Dezembro
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Procede à actualização anual do valor do indexante dos apoios sociais e à 
actualização anual das pensões e de outras prestações sociais atribuídas pelo 
sistema de segurança social 
 
 
PORTARIA n.º 1547/2008, de 31 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA) 
Actualiza o valor de referência bem como o montante do complemento solidário 
para idosos. 
 
 
 

20. TRABALHO 
 
DECRETO-LEI n.º 246/2008, de 18 de Dezembro  
(MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL) 
Fixa o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2009 em € 450. 
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